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CONSELHO PLENO
1. HISTÓRICO:
A senhora Maria Judite Padovani Nunes formalizou recurso junto ao Conselho Estadual de Educação, em 19 de fevereiro de 1988, solicitando agilização no estudo do processo de sua filha, Luciana Maria Padovani Nunes que se encontrava parado na DE de Itu. Alega em sua petição que, aos 09/12/87 recorreu à EEPG "Dr. Cesário Mota” de Itu contra a atribuição do conceito D, a sua filha, em três disciplinas, ocasionando sua retenção na 6ª série, tendo em vista a morosidade de tramitação do processo que, a seu ver, é indício de descaso e inten​ções inidôneas das autoridades escolares e da Delegacia de Ensino para com o caso requer:-

a) que se solicite da Delegacia de Itu o processo;
b) que se apure a responsabilidade pela morosidade, nos termos do art. 6º da resolução acima citada;
c) que se aprove o aluno, pois após o presente documento haverá exaltação de ânimos e se o aluno ficar para recuperação fatalmente será retido."
Anexou a petição:- cópia do requerimento ao Conselho de Classe em que contesta a sistemática de avaliação que, no seu en​tender, reteve o aluno em ascenção de aproveitamento pois em Português, as notas de sua filha e interessada, Luciana Maria Padovani Nunes, foram: D-C-D-C e, em História, C,C,D e C, conceito final D em ambas disciplinas (fls. 04); despacho da direção indeferindo o pedi​do (fls. 05) – data de 11/12/87; recurso a Delegacia de Ensino de Itu (de fls. 6 a 9) em que denuncia que a avaliação foi quantificativa, por pontos atingidos nas disciplinas e não pela avaliação global da aluna, bem como aponta a não realização de recuperação paralela, principalmente em Português; comunicado da EEPG "Dr. Cesário Mota" convocando a aluna para novos estudos de recuperação nos componentes curriculares língua Portuguesa e Ciências, nos dias 9,10,11,12 e 21 de fevereiro de 1988 - (fls. 11). Note-se que no rodapé deste comuni​cado, que é cópia de original, a mãe anota:- "Tendo ingressado com Recurso ao Conselho Estadual de Educação, espero a decisão do mesmo para verificar se a recuperação é cabível;" provas do aluno (de fls. 12 a 15).
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O capeado CEE foi, com esses elementos, distribuído à Assistência Técnica, em 22 de fevereiro de 1988; porém, antes que qualquer medida fosse tomada, com relação ao solicitado acima, chegou a esse órgão o processo DRESO de número 60081/68, em nome do interessado, que aos 08/03/88 foi anexado ao deste órgão.
Na documentação da Delegacia de Ensino de Itu, encontram-se as justificativas da escola e Delegacia do Ensino com relação ao re​curso Inicial.
Às fls. 06, na ata da reunião extraordinária do Conselho de Série e Classe, realizado em 10/12/87, vêem-se as manifestações dos professores: o de História pondera que o conceito final é “dado pelo professor de acordo com o aproveitamento do aluno durante o ano letivo"; o professor de Português alega que o requerinento não tinha ampa​ro legal e os demais professores, em geral, concordam que se trata de aluna fraca, desatenta, sem condições de acompanhar a 7ª série e man​tém a decisão de retê-la sem recuperação. Argumentam, ainda, que a aluna "não atendeu ao mínimo do conteúdo programático de Ciências” e não assimilou nem "50% da disciplina de História".
A Delegacia de Ensino estudou o caso, através de uma comissão de supervisores o manifestou-se propondo refomulação da avaliação final de História, e assim, a aluna teria direito de, extemporaneamente, participar de processo de recuperação em Língua Portuguesa e Ciências. De sua análise, fez observações (fls. 11, 12 e 13), sintetizadas a seguir:- os atos formais que envolvem o processo avaliatório procesaram conforme a legislação vigente;
- discordou da afirmativa do professor de História, acerca da apreensão pela aluna de menos de 50% do conteúdo, uma vez que seus conceitos C-C-D-C, por si só, revelan o contrário e, assim, o concei​to final D, possivelmente, estaria mais relacionado com o desempenho do 3º bimestre apenas e não com o do ano todo;
- observou que, em diário de classe, o mesmo professor demons​tra, pelas anotações, que utilizava números (avaliação quantificativa), depois convertidos nos conceitos por letras (que supõe uma apreciação qualitativa dos resultados dos alunos);
- a rasura envolvendo o 5º conceito observada no Diário de Classe, sugere titubeio do professor quanto à apreciação final da aluna;
- com relação ao conteúdo Língua Portuguesa, em que a aluna obteve, nos bimestres, D-C-D-C e conceito finel D, considerou., pela análise dos elementos processuais, que tamben não houve avaliação do aluno como um todo, predendo-se o Conselho de Classe e o professor ao programa dos 1º e 2º bimestres. De oito avaliações registradas no Diário de Classe da disciplina, 6 (seis) somaram C e apenas duas (2) equivaleram a D e E.
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Concluiu a Comissão de Supervisores que "o Conselho de Classe não buscou uma análise objetiva do aluno como um todo, mas sim valorizando os insucessos, em detrimento dos aspectos qualitativos apresentados no decorrer do ano letivo, que não foram preponderados, pois destacou-se na disciplina História, apenas o 3º bimestre, quando foi emitido o conceito D".
Em 19 de janeiro de 1988, foi a decisão da DE de Itu, de oferecer extemporaneamente o procosso de recuperação à aluna, (em língua Portuguesa e Ciências) apresentada a sua responsável, que não a acei​tou, preferindo recorrer ao Conselho Estadual de Educação solicitando a aprovação total, pelos motivos que expôs:

- atingindo, sua filha, os objetivoa essenciais em Língua Portuguesa (de oito menções registradas, 6 enquadram a C), não entende o que necessita ser recuperado;
- restando a disciplina Ciências, entende que, nos termos da lei vigente, o aluno "ficando para recuperação numa só disciplina, automaticamente está aprovado" (fins do processo DRESO);
- estranha o fato de a DE permitir que um professor aja com ex​cessivo rigor, reprovando 50% de seus alunos sem a chance de recuperação;
- julgando que se professores estarão com os ânimos exaltados em função do recurso, entende que a recuperação é um caminho para reprovacão futura, sem chance de outros recursos.
A EEPG "Dr. Cesário Motta" e a DE de Itu encaminharam os autos a este órgão e acrescentaram as informações: os pais só se preocuparam com o desempenho da sua filha após o resultado final; que não houve seu comparecimento às reuniões de pais e mestres, em 1987; e que o processo de avaliação da escola não lhe é exclusivo pois muitos professores trabalham em outras UE, sob orientação de outros supervi​sores, e perfilham a mesma posição.
Os autos estão instruídos com grande parte dos documentos necessários, conforme os termos da Resolução SE 235/87.
2. APRECIAÇÃO:
Trata o presente, de recurso contra a DE de Itu, impetrado pela Sra. Maria Judite Padovani Nunes, mãe da aluna Luciana Maria Padovani Nunes, da EEPG "Dr. Cesário Mota", de Itu.
Alega a impetrante que entrou com recurso em 9/2 na DE, contra a atribuição do conceito D à sua filha, em três disciplina, o que a reteve na 6ª série.
Alega também a morosidade de tramitação do processo que lhe parece descaso e intensões inidôneas das autoridades e da Delegacia de Ensino e requer:
1) que se solicite à Delegacia do Itu, o processo;
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2) que se apure a responsabilidade pala morosidade de trami​tação do processo, noa termos do artigo 6º da Resolução SE 255/87;
3) que se aprove a aluna, independente de estudos de recupe​ração.
Pela documentação anexada, verificar-se que o Decreto nº 10.623/77, e a Resolução SE nº 235/87 foran cumpridos pela escola e a mesma Resolução, na parte de sua competência pela Delegacia de Ensino.
A comissão de Supervisores da Dalegacia do Ensino de Itu ao analisar os conceitos atribuídos à aluna em História, concluiu pela sua aprovação nesta disciplina, indicando à escola que nova recuperação, em Língua Portuguesa e Ciências deveria ser feita, para dar nova oportunidade à aluna.
A escola em 19/1/88, conforma documento de fls. 11 processo inicial ofereceu a oportunidade de recuperação à aluna, em Língua Portuguesa e Ciências, o que não foi aceito por sua mãe, preferindo essa entrar com recurso neste Colegiado.
Com referência às solicitações de número 2 (fls. 2 e 4) não são da alçada deste Conselho, sendo da Secretaria da Educação, esta ação administrativa. 

Analisando os autos considera-se que as medidas tomadas pela DE foram apropriadas para a situação da aluna.
A solicitação da mãe de aprovação direta da aluna, sem estudos de recuperação determinada pela Delegacia do Ensino e proposta pela Escola não pode ser acatada. Diante da análise global do rendi​mento, escolar de Luciana, verifica-se que em 36 conceitos atribuidos nos 4 bimestres de 1987 existem: 1A; 7B; 19C; 8D; e 1E;, situação em tomo da média, com uma pequena diferença para menor rendimento, sendo recomendável que refaça a 7ª série do 1º grau.
3. CONCLUSÃO:
Indefere-se o pedido da mãe de LUCIANA MARIA PADOVANI NUNES, devendo a aluna cursar a 6ª série do 1º grau, em 1988.
Encaminhe-se à Secretaria da Educação cópia deste Parecer, para apuração das denúncias apresentadas, com relação ao não cumprimento da Resolução SE 235/87.
São Paulo, 28 de abril de 1988.
a) Consª Stella Marques Nunes
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DELIBERACÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade,a deci​são da câmara do Ensino de Primeiro Grau, nos termos do Voto do Relator.
Sala “Carlos Pasquale" em 15 de junho de 1988.
a) Consº Jorge Nagle
Presidente
